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• Nas questões de 1 a 40, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na folha de respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação. Use a folha de rascunho para as devidas marcações e, posteriormente, a folha

de respostas. 
• Nas questões 18 e 19, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão

em configuração-padrão, em português; que o mouse está configurado para pessoas destras e que expressões como clicar, clique simples
e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que não há restrições de proteção e de uso em
relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

GRUPO I – CONHECIMENTOS GERAIS

QUESTÃO 1

Corrupção e mordaça

Sob o aspecto jurídico-constitucional, não se pode1

impedir que o povo conheça a verdade sobre suspeitas de

corrupção e desvio de dinheiro público; afinal, ele é o

destinatário dos bens públicos.4

Ademais, a conduta dos administradores estatais deve

estar sempre sob holofotes, mormente quando eles gerem o

patrimônio público. Cumpre permitir à sociedade o acesso às7

informações relativas à boa ou má utilização das verbas

públicas. Combatamos o administrador ímprobo, sob pena de a

miséria crescer acima do patamar já insuportável dos treze10

milhões de brasileiros em completa indigência ou dos trinta e

três milhões que vivem abaixo da linha da pobreza. Reduzamos

a miséria, aplicando efetivamente o dinheiro público em favor13

do povo, criando investimentos sociais, aumentando dignamente

o salário mínimo e, assim, reduziremos também a corrupção.

Afinal o Estado existe para servir ao povo e não o inverso.16

Maria Iraneide O. S. Facchini. Correio Braziliense, 25/3/2002 (com adaptações).

Acerca do texto acima, julgue os itens a seguir.

Ø A circunstância expressa por “Sob o aspecto jurídico-

constitucional” (R.1) representa um modo de restrição, de

enfoque ao que se afirma a seguir.

Ù A última oração do primeiro parágrafo é sintaticamente

dependente das orações que a precedem e constitui,

semanticamente, uma finalidade para elas.

Ú Os três sinais indicativos de crase nas linhas 7 e 8 podem ser

suprimidos, sem que a coerência textual fique prejudicada, pois

são três casos em que o artigo definido pode ser omitido.

Û Embora a variedade informal da linguagem permita a contração

entre de e a em “ de a miséria crescer” (R.9-10), as regras de

norma culta recomendam que, nesse caso, isso não ocorra.

Ü De acordo com a argumentação do texto, há uma cadeia de

condições que podem ser resumidas em: se a miséria for

reduzida, haverá menos corrupção.

QUESTÃO 2

A tributação é um item importante para as finanças1

públicas, mas, em algum momento, será preciso corrigir essa

excessiva carga fiscal sobre a economia, especificamente sobre

a intermediação financeira.4

No caso das instituições financeiras, o PIS e a COFINS

incidem praticamente sobre a receita, excluído o custo de

captação, mas não-excluídas, por exemplo, as despesas7

administrativas. O impacto é muito grande, e a FEBRABAN há

muitos anos insiste com as autoridades acerca dessa distorção.

É óbvio que a correção só se fará quando ocorrer a reforma10

tributária, uma discussão que está aí há tempos e que não

avançou muito. Não se conseguiu viabilizar uma proposta de

reforma tributária que atenda a todas unidades da Federação.13

O governo anuncia que vai retomar agora a discussão. Sem

dúvida, acho que o grande problema da reforma tributária é a

incerteza que existe quanto ao aumento da base de quem paga16

impostos. Hoje, temos uma base pequena e uma tributação alta

sobre os poucos que pagam. Essa é a grande distorção que deve

ser corrigida.19

Gabriel Jorge Ferreira. Entrevista à Resenha BM&F, n.º 143 (com adaptações).

Com referência às idéias e à estrutura do texto acima, julgue os

itens que se seguem.

Ø O emprego da conjunção “mas” (R.2) indica que “corrigir essa

excessiva carga fiscal” (R.2-3) contraria a expectativa de que

“um item importante para as finanças públicas” (R.1-2) seja

sempre positivo.

Ù A expressão “há muitos anos” (R.8-9) tem como referente um

período de tempo; por isso admite a substituição por fazem

muitos anos.

Ú De acordo com a argumentação da primeira metade do texto, a

palavra “distorção” (R.9) refere-se à forma de incidência dos

tributos sobre a economia; na ocorrência da linha 18, refere-se

a uma tributação alta para poucos.

Û Pela organização dos argumentos no texto, é possível

subentender a idéia de porque iniciando a oração “Não se

conseguiu viabilizar (...)” (R.12).

Ü Embora a argumentação do texto defenda a reforma tributária,

o autor sugere que essa reforma não tem condições de corrigir

as distorções apontadas.
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QUESTÃO 3

Debater a reforma tributária e, portanto, a reforma do1

Estado seria abrir o jogo no que se refere a perdas e ganhos na
distribuição de gastos públicos e de impostos na sociedade
brasileira. Significaria, em suma, priorizar aquilo que mais4

compromete a democracia brasileira: a distribuição de renda. 
Ao longo de tantos planos de estabilização, desde os

anos 80 tornou-se claro que a política macroeconômica não é7

neutra do ponto de vista da distribuição de renda.
Tanto no plano macroeconômico (reforma do Estado,

ajuste fiscal e política de estabilização) quanto nas ações de10

cunho microeconômico (fiscais, financeiras e estratégicas),
estão em jogo interesses de grupos econômicos, a autonomia de
administrações estaduais e municipais e, sobretudo, impactos13

sobre o emprego e sobre as condições sociais. Sem
transparência no processo de distribuição de renda pelo Estado,
as elites governam levando à exaustão, de modo irrefletido, os16

mecanismos concentradores de poder e riqueza que há muito
condenam o país a ser, sempre e apenas, uma retórica promessa
de futuro.19

Folha de S. Paulo, Editorial, 24/3/2002 (com adaptações).

Com relação às idéias do texto acima e às palavras e expressões
nele utilizadas, julgue os itens subseqüentes.

Ø No texto, a expressão “abrir o jogo” (R.2) deve ser entendida
como “priorizar aquilo que mais compromete a democracia
brasileira” (R.4-5).

Ù Embora os sinais de parênteses possam, gramaticalmente, ser
substituídos por vírgulas, nas duas ocorrências do texto (R.9-11),
a substituição por vírgulas não é recomendada porque pode
provocar ambigüidade, falta de clareza nas relações semânticas.

Ú Na linha 12, se o substantivo “interesses” for empregado no
singular — interesse —, será também obrigatória a mudança de
“estão” para o singular, está.

Û Na linha 16, o emprego do sinal indicativo de crase em
“à exaustão” é obrigatório porque “exaustão” complementa
como objeto indireto a forma verbal “governam”.

Ü Infere-se do texto que representar “uma retórica promessa de
futuro” (R.18-19) é o objetivo a ser alcançado se os
“mecanismos concentradores de poder e riqueza” (R.17) forem
revertidos.

QUESTÃO 4

Uma loja oferece um tipo de equipamento de fax, em duas opções
de pagamento, conforme o anúncio acima. Na forma de pagamento
a prazo, a primeira prestação deve ser paga no ato da compra. Com
base no regime de juros compostos, julgue os itens seguintes,
referentes à situação descrita.

Ø O total pago pelo equipamento em dez parcelas é 20% superior
ao valor à vista.

Ù A taxa mensal de juros i, embutida na venda a prazo
do equipamento, pode ser calculada pela equação

Ú Na opção de pagamento em parcelas mensais, se j for a taxa
mensal de juros praticada pela loja, então a taxa efetiva anual
equivalente será igual a (1 + j)12.

Û Se a loja também oferecesse a opção de financiamento com
prestações mensais e postecipadas e uma pessoa interessada em
adquirir o equipamento conseguisse aplicar seu dinheiro a uma
taxa mensal de juros superior à cobrada pela loja, seria
financeiramente mais vantajoso para essa pessoa aplicar o
dinheiro e usá-lo para amortizar as prestações que comprar à
vista.

Ü Considere que, para um indivíduo que deseja adquirir o
equipamento em duas parcelas, sendo a primeira paga no ato da
compra, a loja proponha uma taxa de 3% ao mês. Nesse caso, o
valor da prestação será menor que R$ 224,00.

RASCUNHO
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QUESTÃO 5

Um terreno foi anunciado em um jornal por uma imobiliária nas

seguintes condições: entrada de R$ 10.000,00, acrescida de uma

parcela de R$ 12.000,00, a ser paga um mês após a entrada. Um

interessado propôs pagar à imobiliária uma entrada de R$ 6.000,00,

mais duas prestações mensais e iguais, vencendo a primeira um mês

após a compra. Com base nessa situação e considerando a taxa de

juros compostos de 4% ao mês em ambas as propostas, julgue os

itens a seguir.

Ø O valor à vista que seria equivalente ao anunciado pela

imobiliária seria inferior a R$ 21.800,00.

Ù Na forma de pagamento proposta pelo interessado, se cada

prestação fosse igual a R$ 8.000,00, o valor atual desse

financiamento no ato da compra seria maior que R$ 22.000,00.

Ú O valor dos juros pagos na forma proposta pela imobiliária é

inferior a R$ 420,00.

Û A taxa efetiva bimestral de 8% é equivalente à taxa cobrada pela

imobiliária.

Ü Existe um valor de prestação entre R$ 8.200,00 e R$ 8.300,00

para o qual as duas formas de pagamento apresentam o mesmo

valor atual.

QUESTÃO 6

Um título de valor nominal igual a R$ 40.000,00 foi descontado em

um banco à taxa de desconto comercial simples de 4% ao mês.

Considerando que o prazo de antecipação desse título tenha sido de

dois meses, julgue os itens seguintes.

Ø O desconto comercial simples concedido foi igual a

R$ 1.600,00.

Ù Com o desconto comercial simples, o valor do título passaria a

ser menor que R$ 38.000,00.

Ú A taxa efetiva de juros da operação foi menor que 4%.

Û Se o banco cobrasse, a título de tarifas bancárias, a taxa de

0,004167% ao dia, o valor correspondente a essas tarifas, após

o prazo de antecipação do título, seria maior que R$ 96,00.

Ü O desconto racional simples seria menor que R$ 1.800,00. 

RASCUNHO
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QUESTÃO 7

Com base no regime de juros simples, julgue os itens seguintes.

Ø Juros de 10% ao mês provocam, em 2 meses, juros totais de

20%.

Ù Quando um capital de R$ 50.000,00 é aplicado a uma taxa de

juros de 36% ao ano, pelo prazo de 60 dias, o juro comercial

obtido é inferior a R$ 2.500,00.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.

Uma pessoa possui um carro pelo qual recusou uma oferta

de R$ 3.000,00. Seis meses mais tarde, por necessidade, ela

vendeu o carro por R$ 2.600,00. 

Nessa situação, admitindo que essa pessoa poderia ter aplicado

o dinheiro obtido com a venda do carro a uma taxa de juros de

3% ao mês, é correto afirmar que o prejuízo do dono do carro

ficou acima de R$ 900,00.

Û Uma financeira que deseja operar a uma taxa efetiva de juros de

24% ao ano, para operações de 3 meses, deve cobrar uma taxa

de desconto comercial superior a 14%.

Ü O valor nominal de uma duplicata, cujo desconto racional feito

à taxa de 60% ao ano, 2 meses antes do vencimento, resultou em

um valor descontado de R$ 70.000,00, é inferior a

R$ 80.000,00.

QUESTÃO 8

O gráfico ao lado, que apresenta

parte das informações publicadas no

jornal Folha de S. Paulo, em

24/3/2002, sob o título Seleção de

Scolari tem poucos laços no Rio,

descreve o número de jogadores de

times do estado do Rio de Janeiro

convocados para jogar nas copas de

1970 até 1986, inclusive. Considerando as cinco copas incluídas no

gráfico, julgue os seguintes itens.

Ø Em média, foram convocados seis jogadores de times do estado

do Rio de Janeiro para cada copa.

Ù A mediana do número de jogadores convocados de times do

estado do Rio de Janeiro foi de seis jogadores. 

Ú A moda do número de jogadores convocados de times do Rio de

Janeiro foi de seis jogadores.

Û A variância do número de jogadores convocados de times do

estado do Rio de Janeiro foi de três jogadores.

Ü O desvio-padrão do número de jogadores convocados de times

do Rio de Janeiro é igual a dois jogadores.

RASCUNHO
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QUESTÃO 9

Julgue os itens subseqüentes, relativos ao imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações
(ICMS).

Ø Ocorre fato gerador do ICMS na entrada no estabelecimento de
contribuinte de mercadoria oriunda de outro estado, destinada
a consumo ou ativo fixo.

Ù É imune ao ICMS a aquisição, em licitação promovida pelo
poder público, de mercadoria ou bem importados do exterior e
apreendidos.

Ú No fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias
por estabelecimento comercial, há incidência do ICMS sobre os
serviços prestados.

Û O diferimento previsto de ICMS não exclui a responsabilidade
supletiva do contribuinte originário, no caso de descumprimento
total ou parcial da obrigação pelo sujeito passivo destinatário.

Ü A substituição tributária não exclui a responsabilidade do
contribuinte substituído, na hipótese de o documento fiscal
próprio não indicar o valor do imposto, objeto da substituição,
quando o respectivo destaque for exigido pela legislação
tributária.

QUESTÃO 10

Com relação a aspectos da legislação tributária no estado de
Alagoas, julgue os itens seguintes.

Ø A taxa judiciária é o tributo que incide sobre as causas penais
processadas perante as autoridades judiciárias do estado de
Alagoas.

Ù O ICMS incide sobre as operações que destinem a outro estado
energia elétrica ou petróleo, inclusive lubrificantes ou
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados.

Ú Os contratos particulares relativos à responsabilidade pelo
pagamento do imposto não podem ser opostos à fazenda
estadual de Alagoas para modificar a definição legal do sujeito
passivo das obrigações tributárias correspondentes ao tributos
de sua competência.

Û O fato gerador do imposto sobre a propriedade de veículos
automotores (IPVA) ocorre sempre em primeiro de janeiro de
cada ano.

Ü Relativamente a bens imóveis, o imposto sobre a transmissão
causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD)
compete ao estado da situação do bem.

QUESTÃO 11

Julgue os itens abaixo, referentes a aspectos do direito tributário.

Ø Em caso de calamidade pública, os estados podem instituir
empréstimos compulsórios, desde que por lei complementar.

Ù Na hipótese de guerra externa, compete à União instituir
impostos extraordinários, por lei ordinária e sem obediência ao
princípio da anterioridade.

Ú No sistema tributário nacional, cabe à lei complementar
nacional instituir o IPVA no âmbito local do estado de São
Paulo.

Û A obrigação tributária principal nasce com o fato gerador, tem
por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária
e extingue-se com o crédito dela decorrente.

Ü A capacidade tributária do sujeito da obrigação se confunde
com a capacidade civil das pessoas naturais.

QUESTÃO 12

Com relação ao direito tributário, julgue os itens subseqüentes.

Ø As contribuições parafiscais destinadas à seguridade social
podem, em tese, ser exigidas no mesmo exercício fiscal em que
foi publicada a lei que as instituiu.

Ù Segundo regra expressa, o crédito tributário tem preferência
sobre qualquer outro, seja qual for a sua natureza ou o tempo de
constituição.

Ú Somente as religiões reconhecidas pelo Estado fazem jus à
imunidade constitucional que abarca seu patrimônio, sua renda
e seus serviços.

Û A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção relativa
de certeza e liquidez, cabendo ao sujeito passivo afastá-la por
prova inequívoca.

Ü O parcelamento, por ser ato de discricionariedade
administrativa, pode ser concedido independentemente de lei
autorizativa.

QUESTÃO 13

Julgue os itens abaixo, relativos à Constituição da República.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.
Desejando organizar uma reunião fora do expediente de
trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria,
quarenta técnicos de finanças foram informados por um
advogado de que só poderiam realizar o encontro com a
expressa autorização da autoridade superior.

Nessa situação, pode-se afirmar que a informação do advogado
afronta os direitos fundamentais previstos na Constituição da
República.

Ù O orçamento deve conter a discriminação das receitas e das
despesas, obedecendo, assim, ao princípio constitucional da
universalidade.

Ú O encaminhamento da proposta orçamentária do Poder
Judiciário não poderá ser feito conjuntamente com o do Poder
Executivo. Assim, não haverá violação do princípio da
separação dos poderes, conforme previsto na Constituição da
República.

Û As alíquotas fixadas para o imposto sobre propriedade territorial
rural (ITR) devem ser direcionadas para desestimular a
manutenção de propriedades improdutivas.

Ü Em caso de guerra externa, a União poderá instituir
empréstimos compulsórios, bem como impostos extraordinários.

QUESTÃO 14

À luz da Constituição da República, julgue os itens que se seguem.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.
MH, juíza federal em Maceió – AL, determinou a entrada de
policiais federais na casa de um cidadão comum, para fins
de investigação relativa à sonegação de impostos. 

Nessa situação, é correto afirmar que a decisão da juíza não
violou os direitos e deveres individuais e coletivos consagrados
na Constituição da República.

Ù É cabível mandado de segurança em questões referentes ao
imposto sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU).

Ú Os juizados especiais federais, os juízes federais e os tribunais
regionais federais são órgãos do Poder Judiciário.

Û O Poder Judiciário, no âmbito do estado de Alagoas, tem plena
autonomia administrativa, mas não tem autonomia financeira,
conforme consagrado no princípio da harmonia e independência
dos poderes.

Ü O direito à saúde, o direito ao lazer e a assistência aos
desamparados constituem direitos sociais, segundo a
Constituição da República.
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QUESTÃO 15

Julgue os itens abaixo, relativos à Lei n.º 8.666, de 1993, que

dispõe acerca dos processos de licitação.

Ø Uma sociedade de economia mista com sede no estado de
Alagoas não está subordinada ao regime dessa lei.

Ù O procedimento licitatório poderá ser revogado por motivo de
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado.
Ú A impessoalidade, a probidade administrativa, bem como a

vinculação ao instrumento convocatório constituem princípios
básicos da licitação.

Û Em face da autonomia administrativa dos prefeitos municipais,
o regime da lei de licitações não é aplicável a esses entes da

Federação.
Ü O objetivo principal do procedimento licitatório é a garantia do

princípio constitucional da isonomia, o que descaracteriza a
necessidade de seleção da proposta mais vantajosa para a

administração.

QUESTÃO 16

À luz do direito penal, julgue os itens subseqüentes.

Ø Todo fato típico é antijurídico; e todo fato antijurídico é típico.
Ù Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo pretendia matar o seu desafeto, que se
encontrava conversando com outra pessoa. Percebeu que,

atirando na vítima, poderia também atingir a outra pessoa.
Não obstante essa possibilidade, prevendo que poderia

matar o terceiro e, sendo-lhe indiferente que este último
resultado se produzisse, o indivíduo atirou contra o desafeto.

Com o disparo, o desafeto e o terceiro vieram a falecer.
Nessa situação, o indivíduo agiu com dolo direto com relação

ao desafeto, e dolo indireto com relação ao terceiro. 
Ú Considere a seguinte situação hipotética.

Em face de escusável erro de diagnóstico, um estudante de
medicina empregou determinada técnica ao executar uma

intervenção cirúrgica e causou a morte do paciente.
Nessa situação, o estudante agiu com culpa comum, manifestada

pela imperícia. 
Û Considere a seguinte situação hipotética.

Um policial efetuou um disparo contra a perna de um
assaltante de banco que, perseguido em estado de flagrância,

não acatou voz de prisão e, em fuga, se rebelou, tentando
fazer uso de uma arma de fogo.

Nessa situação, o policial agiu sob o pálio da excludente do
estrito cumprimento do dever legal. 

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
José e Manuel praticaram um crime de peculato, em

concurso de agentes. Instaurada a ação penal, José veio a
falecer.

Nessa situação, tomando conhecimento informalmente do óbito
de um dos réus, o juiz declarará a extinção da punibilidade com

relação a José e Manuel. 

QUESTÃO 17

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Ø Uma funcionária da Caixa Econômica Federal, valendo-se das

facilidades que proporcionava sua função, subtraiu do cofre da

agência onde trabalhava a importância de R$ 20 mil de que não

tinha a posse, pertencente a diversos correntistas. Nessa

situação, a funcionária responderá pelo crime de peculato-furto.

Ù Um estudante do curso de direito, em estágio na Defensoria

Pública do estado, exigiu de um cliente hipossuficiente a

importância de R$ 300,00 para atendê-lo durante o expediente

forense e impetrar um habeas corpus contra uma decisão ilegal

que lhe decretava a prisão preventiva. Nessa situação, o

estudante responderá pelo crime de corrupção passiva. 

Ú Jamil, sócio-gerente e representante legal de uma empresa

comercial, emitiu notas calçadas para acompanhar mercadorias

vendidas a diversos clientes. As notas fiscais que

acompanharam as mercadorias espelhavam o valor real das

vendas: R$ 28 mil; entretanto, aquelas que permaneceram no

talonário, com base nas quais foram escriturados os livros

fiscais, assinalavam o valor de R$ 2,8 mil. Nessa situação, Jamil

responderá por crime contra a ordem tributária. 

Û Um agente público adquiriu, no exercício do cargo, bens

imóveis cujos valores eram desproporcionais aos seus

rendimentos e à evolução do seu patrimônio. Comprovou-se,

posteriormente, que os bens foram adquiridos com vantagens

patrimoniais recebidas indevidamente pelo agente público, em

razão do exercício do cargo. Nessa situação, o agente público

praticou crime de improbidade administrativa e, na hipótese de

condenação, poderá ficar sujeito à sanção de caráter criminal de

perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao seu

patrimônio. 

Ü O chefe do departamento de recursos humanos (DRH) de um

determinado órgão público, apesar de tomar conhecimento

formal de que seu subordinado, em um final de semana,

manteve conjunção carnal com sua namorada, menor de treze

anos de idade, não promoveu nenhum ato para responsabilizá-lo

administrativamente nem levou o fato ao conhecimento da

autoridade superior. Nessa situação, o chefe do DRH não

responderá pelo crime de condescendência criminosa. 
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QUESTÃO 18

A figura acima mostra a tela de um computador que utiliza o

sistema operacional Windows 98. Com relação a essa figura, ao

Windows 98 e aos programas Word 97 e Excel 97, que estão sendo

executados no computador, julgue os itens a seguir.

Ø Para se copiar a tabela mostrada no Excel 97 para o documento

do Word 97, é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações:

na janela do Excel 97, selecionar as células que se deseja

copiar; clicar em ; clicar sobre a janela do Word 97, para

trazê-la para o primeiro plano; clicar no local onde se pretende

inserir a tabela; clicar em .

Ù Caso se deseje selecionar todo o documento do Word 97, é

suficiente clicar no botão .

Ú Caso a janela do Excel 97 esteja em primeiro plano, para se

alternar para a janela do Word 97, é suficiente clicar no botão

correspondente a esse programa, na barra de tarefas do

Windows 98.

Û No Excel 97, caso se deseje aplicar negrito aos conteúdos das

células A2, A3 e A4, será suficiente realizar a seguinte seqüência

de ações com o mouse: posicionar o ponteiro no centro da

célula A2; pressionar o botão esquerdo e, mantendo-o

pressionado, posicionar o ponteiro no centro da célula A4;

liberar o botão esquerdo; clicar em .

Ü No Excel 97, para se aplicar formato de moeda ao conteúdo das

células B2, B3 e B4, é suficiente selecionar essas células e clicar

em .

QUESTÃO 19

Com referência a hardware, a programas utilizados em

computadores pessoais e a conceitos relacionados à informática,

julgue os itens seguintes.

Ø Um computador que utiliza o processador Pentium III de

750 MHz tem uma capacidade de memória necessariamente

maior que um computador que utiliza um processador Pentium

III de 600 MHz.

Ù Discos zip (zip disks) têm uma maior capacidade de

armazenamento de dados que os disquetes de 3½".

Ú O envio de mensagem de correio eletrônico sem o uso de

ferramentas de criptografia pode não ser perfeitamente seguro

do ponto de vista de privacidade, pois existe a possibilidade de

que pessoas que não sejam as destinatárias leiam a mensagem.

Û A principal função do programa Internet Explorer é permitir a

criação de bancos de dados que podem ser disponibilizados na

Internet por um usuário não-especializado. A grande vantagem

desse programa é permitir a criação de bancos de dados muito

maiores que os bancos de dados que podem ser criados pelo

programa Access.

Ü O escâner é um equipamento essencial para a conexão entre os

computadores em uma rede local.

QUESTÃO 20

A Lei n.º 8.429/1992 dispõe acerca das sanções aplicáveis aos

agentes públicos, em casos de enriquecimento ilícito no exercício

de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública

direta, indireta ou fundacional, e dá outras providências. Essa

norma legal destaca situações que notadamente constituem ato de

improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito,

como, por exemplo,

Ø perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar

a alienação, permuta ou locação de bem público, ou o

fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao

valor de mercado.

Ù receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou

indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar,

lenocínio, narcotráfico, contrabando, usura ou qualquer outra

atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem.

Ú aceitar emprego, comissão ou exercer atividades de consultoria

ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha

interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou

omissão decorrente das atribuições do agente público, durante

a atividade.

Û permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou

serviço por preço superior ao de mercado.

Ü realizar operação financeira sem a observância das normas

legais e regulamentares, ou aceitar garantia insuficiente ou

inidônea.
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GRUPO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Acerca de contabilidade geral, julgue os itens abaixo.

Ø No ativo diferido, serão classificadas as aplicações de recursos
em despesas que contribuirão para a formação do resultado de
mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou
creditados aos acionistas durante o período que anteceder o
início das operações sociais.

Ù O princípio da competência determina quando devem ser
registradas as alterações no ativo ou no passivo que provocam
aumento ou diminuição no patrimônio líquido, estabelecendo
diretrizes para a classificação das mutações patrimoniais
resultantes da observância do princípio da oportunidade.

Ú O lançamento de uma compra de mercadorias para pagamento
a prazo, com crédito de ICMS para ser registrado, deve resultar
no débito de duas contas ativas, uma de compras ou mercadorias
e outra de crédito de ICMS, e em um crédito em conta passiva
de contas a pagar ou fornecedores. 

Û A depreciação pelo método linear deve ser registrada a débito
de depreciação acumulada e a crédito de despesa de
depreciação.

Ü As despesas pagas antecipadamente devem ser registradas, no
pagamento, a crédito do ativo de despesas do período seguinte
e a débito das disponibilidades.

QUESTÃO 22

Com referência a contabilidade, julgue os itens a seguir.

Ø Se uma empresa que apresenta um total de saldos ativos
superior ao total de saldos passivos, em um balanço no qual só
falte o encerramento das contas de resultado e a sua
transferência para uma conta patrimonial, isso é um sinal claro
da apuração de resultado negativo no período.

Ù Na venda a prazo de mercadorias, em uma empresa que adote
o sistema de inventário periódico, haverá um débito no custo
das mercadorias vendidas e um crédito na conta de estoque de
mercadorias.

Ú O balancete de verificação relaciona apenas as contas ativas
com os seus códigos, títulos e respectivos movimentos no
período e saldos.

Û No desconto de uma duplicata a vencer em três meses, por um
banco, no valor de R$ 1.000,00, com desconto antecipado de
juros de 15%, o lançamento correto da despesa financeira
deveria prever a apropriação de uma parcela de juro a cada mês,
ao longo dos três meses.

Ü Os direitos e títulos de crédito, e quaisquer valores mobiliários
que não sejam classificados como investimentos, deverão ser
avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor do mercado, se
este for menor; serão excluídos os já prescritos e feitas as
provisões adequadas para ajustá-lo ao valor provável de
realização, e será admitido o aumento do custo de aquisição, até
o limite do valor do mercado, para registro de correção
monetária, variação cambial ou juros acrescidos.

QUESTÃO 23

Ainda acerca de contabilidade, julgue os itens que se seguem.

Ø As destinações do resultado a título de participações de

debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias

devem ser escrituradas como despesa do período a que se

refiram.

Ù Na distribuição de dividendos, é feito um crédito na conta

apropriada do passivo contra um débito na conta de apuração do

resultado do período, pelo método das partidas dobradas.

Ú Para efeito de cálculo de dividendos, o lucro líquido ajustado

previsto no art. 202 da Lei das S.A. prevê como possíveis

ajustes a formação da reserva legal e a constituição e reversão

da reserva de contingências. 

Û Em uma sociedade por ações, o livro contas-correntes é de

escrituração obrigatória e deve referir-se apenas aos registros de

transações com partes relacionadas.

Ü Por meio da escrituração, são feitos os registros, nos livros

próprios, de todos os fatos que provocam modificação no

patrimônio da entidade.

QUESTÃO 24

Com relação à contabilidade de uma companhia aberta, julgue os

seguintes itens.

Ø O resultado positivo de uma controlada relevante, da qual a

controladora tenha 80% das ações totais, deve ser registrado e

reproduzido integralmente como receita da controladora, no

mesmo período contábil.

Ù Uma empresa sem realizável a longo prazo terá índice de

liquidez corrente maior que um, se o patrimônio líquido for

maior que o ativo permanente.

Ú O montante correspondente ao deságio proveniente da

aquisição/subscrição de sociedade controlada, quando

decorrente de expectativa de resultado futuro, deverá ser

divulgado em conta apropriada de resultados de exercícios

futuros, no balanço individual da controladora.

Û O índice que relaciona o lucro líquido da demonstração do

resultado com o patrimônio líquido pode ser denominado índice

de rentabilidade do capital próprio.

Ü A alavancagem operacional tem fundamento no melhor

aproveitamento dos custos variáveis, para aumentar a

rentabilidade, independentemente de consideração sobre os

custos fixos.
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QUESTÃO 25

Acerca de normas profissionais do auditor independente, julgue os

itens a seguir.

Ø O auditor independente não pode utilizar os serviços do auditor

interno, quando dos seus exames sobre as demonstrações

contábeis ou em trabalhos especiais.

Ù O auditor deve respeitar e assegurar sigilo relativamente às

informações obtidas durante o seu trabalho, não as divulgando,

sob nenhuma circunstância, para terceiros sem autorização

expressa da entidade auditada, salvo quando houver obrigação

judicial de fazê-lo. 

Ú O auditor não pode utilizar-se de especialistas como forma de

propiciar a realização de seu trabalho. 

Û Estará impedido de realizar trabalho de auditoria independente

o auditor que tenha tido, no período a que se refira a auditoria

ou durante a execução dos serviços, em relação à entidade

auditada, suas coligadas, controladas, controladoras ou

integrantes do mesmo grupo econômico, interesse financeiro

direto, imediato ou mediato, ou substancial interesse financeiro

indireto, compreendida a intermediação de negócios de qualquer

tipo e a realização de empreendimentos conjuntos.

Ü Ao opinar sobre as demonstrações contábeis, o auditor deve ser

imparcial, mesmo que isso afete o seu patrimônio.

QUESTÃO 26

A respeito das normas e práticas usuais de auditoria, julgue os

seguintes itens.

Ø O auditor deve documentar seu planejamento geral e preparar

programas de trabalho por escrito, detalhando o que for

necessário à compreensão dos procedimentos que serão

aplicados, em termos de natureza, oportunidade e extensão.

Ù A amostra selecionada pelo auditor, empregando técnicas de

amostragem, deve ter relação com o volume das transações

realizadas pela entidade na área objeto do exame, com os efeitos

na posição patrimonial e financeira da entidade e com o

resultado por ela obtido no período.

Ú Uma amostra em auditoria, empregando técnicas de

amostragem, só pode ser eleita por meio de seleção aleatória.

Û Os papéis de trabalho são o conjunto de documentos e

apontamentos, com informações e provas, elaborado unicamente

pelo próprio auditor, que constitui a evidência do trabalho

elaborado e o fundamento de sua opinião.

Ü Os testes de observância visam à obtenção de evidências quanto

a suficiência, exatidão e validade dos dados produzidos pelo

sistema de controle interno da entidade.

QUESTÃO 27

Acerca de auditoria, julgue os itens seguintes.

Ø Na auditoria de estoques, uma série de pontos de controle é
importante, como controles de entradas e saídas de estoques,
área de armazenagem segura e bens pertencentes a terceiros,
ficando a avaliação do inventário para segundo plano, por ser
um procedimento puramente formal.

Ù Na auditoria do imobilizado, é importante verificar se as
eventuais baixas por venda de bens foram precedidas das
autorizações competentes. 

Ú Eventos subseqüentes ao encerramento contábil que possam
afetar de maneira significativa a posição financeira ou
patrimonial da empresa devem ser investigados pelo auditor
independente e constar do seu programa de trabalho, para as
devidas divulgações e considerações.

Û Um ponto de controle importante no trabalho de auditoria é a
verificação das conciliações bancária, de contas a receber e de
contas a pagar.

Ü Saldos elevados de dinheiro em caixa não são alvo da atenção
da auditoria, já que o trabalho de verificação se dá em época
diferente da data de encerramento do período contábil e das
demonstrações financeiras.

QUESTÃO 28

Acerca de procedimentos e parecer de auditoria, julgue os itens
abaixo.

Ø Parecer do auditor independente com três parágrafos
corresponde a um parecer sem ressalva. 

Ù Não está incluída no escopo do trabalho do auditor
independente a revisão do relatório da administração e das notas
explicativas das demonstrações contábeis.

Ú O parecer adverso implica o refazimento das demonstrações
contábeis, para apresentação juntamente com as de
encerramento do primeiro trimestre do exercício social
subseqüente.

Û O parágrafo de ênfase corresponde a um parecer com ressalva.
Ü O auditor independente deve emitir parecer com ressalva ou

outra restrição quando houver discordância com a administração
da entidade a respeito do conteúdo e(ou) da forma de
apresentação das demonstrações contábeis ou por limitação na
extensão de seus trabalhos.

QUESTÃO 29

Utilizando os conceitos básicos da teoria econômica, julgue os itens
que se seguem.

Ø A disseminação do uso de computadores, da Internet, das
máquinas de fax e da telefonia celular contribuiu para deslocar
a curva de possibilidades de produção das economias de
mercado para cima e para a direita.

Ù Os agentes econômicos devem fazer escolhas em razão da
existência de mapas de preferência distintos entre os indivíduos
de uma sociedade.

Ú Quando há desemprego, a economia está operando abaixo de
seu produto potencial e, portanto, a alocação de equilíbrio dessa
economia é eficiente, no sentido de Pareto.

Û Bens públicos puros são aqueles que podem ser eficientemente
produzidos pelo mercado, por meio das interações entre a oferta
e a demanda.

Ü Em presença de imperfeições de mercado, o Estado pode,
usando os instrumentos disponíveis, interferir no sistema de
preços, promover realocações dos recursos e aumentar o nível
de eficiência da economia. 
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QUESTÃO 30

A análise microeconômica estuda o comportamento individual dos
agentes econômicos. A esse respeito, julgue os itens abaixo.

Ø Em eventos musicais ou esportivos, a venda de ingressos por
cambistas, a preços bem acima daqueles fixados, representa um
comportamento extorsivo, já que os ingressos são redistribuídos
daqueles que os valorizam mais para aqueles que os valorizam
menos. 

Ù Quando cortes no orçamento do Ministério da Defesa
transformam a encomenda de uma esquadrilha de 70 aviões em
uma de apenas 40 aeronaves, eles provocam, assim, um aumento
do custo por aeronave devido à existência de economias de
escala na fabricação desses aparelhos.

Ú Durante as crises do petróleo dos anos 70, o aumento do preço
desse mineral, imposto pela Organização de Países
Exportadores de Petróleo (OPEP), contribuiu para aumentar a
elasticidade preço da demanda desse produto.

Û Ceteris paribus, uma redução do preço do açúcar utilizado pela
indústria de refrigerantes desloca a curva de oferta de
refrigerantes para baixo e para a direita.

Ü A existência de produtividade marginal decrescente só é
compatível com funções de produção que apresentem
rendimentos de escala também decrescentes. 

QUESTÃO 31

A macroeconomia analisa o comportamento dos grandes agregados
econômicos. Com base nessa teoria, julgue os itens subseqüentes.

Ø Como o índice de preços ao consumidor baseia-se em uma cesta
fixa de bens consumidos ao longo de um determinado período,
ele não leva em conta o efeito substituição decorrente de
variações nos preços relativos dos bens.

Ù Quando a velocidade de circulação da moeda é constante, a
equação quantitativa pode ser considerada uma teoria do
produto interno bruto (PIB) nominal.

Ú A falácia da inflação refere-se ao fato de as pessoas acreditarem
que a inflação, por si só, não conduz a reduções do poder
aquisitivo da moeda. 

Û A dívida interna do governo representa a diferença entre o gasto
público total e a receita total em um determinado período de
tempo.

Ü Ceteris paribus, uma redução do déficit governamental eleva a
poupança doméstica, reduz as taxas de juros, deprecia a taxa de
câmbio e reduz o déficit do balanço comercial. 

QUESTÃO 32

Baseando-se, ainda, na teoria macroeconômica, julgue os itens a
seguir.

Ø No modelo keynesiano básico, no qual a demanda agregada é
composta unicamente pelas demandas de consumo e
investimento, se a propensão marginal a consumir for igual
a 0,6, o valor do multiplicador keynesiano será de 2,5.

Ù Segundo a visão keynesiana, uma expansão do estoque
monetário não altera a demanda agregada porque as taxas de
juros diminuem, provocando, assim, uma expansão do
investimento planejado, compensada por uma redução do
consumo corrente.

Ú Por expandirem o produto potencial, políticas governamentais
que estimulem a poupança e o investimento e garantam os
direitos de propriedade contribuem para o crescimento
econômico de longo prazo. 

Û Contrariamente ao imposto progressivo, o imposto de renda
proporcional não constitui um estabilizador automático da renda
agregada.

Ü A teoria keynesiana dos salários rígidos explica o fato de, no
longo prazo, a curva de oferta agregada ser vertical. 

QUESTÃO 33

Julgue os itens abaixo, relativos à evolução do Estado
contemporâneo.

Ø A característica básica do Estado patrimonial é a apropriação
do patrimônio público por interesses privados, incluindo-se
a apropriação do cargo.

Ù O Estado de direito é fundamentado na garantia de direitos civis
e direitos políticos.

Ú O Estado social, do qual o welfare state é uma categoria,
baseia-se no reconhecimento de direitos sociais.

Û A noção de ingovernabilidade, central na discussão acerca da
crise do Estado, está relacionada ao excesso de demandas e à
relativa escassez fiscal para atendê-las.

Ü A discussão acerca da reforma do Estado surgiu na década de
80 do século XX, profundamente inspirada na crítica liberal ao
welfare state keynesiano.

QUESTÃO 34

Julgue os itens seguintes, relacionados à questão da dicotomia
e da integração entre política e administração.

Ø A solução central proposta pelo modelo burocrático weberiano
consistia na máxima separação possível entre política e
administração.

Ù A evolução da administração pública brasileira caracteriza-se
por sucessivos ciclos de desintegração entre política e
administração na medida em que os esforços mais sistemáticos
de burocratização só foram possíveis em regimes autoritários —
Estado Novo e regime militar.

Ú O conceito de autonomia burocrática é análogo ao de
insulamento burocrático.

Û O processo de burocratização da política promove a
tecnicização das instâncias legislativas responsáveis pelo
processo de decisão política.

Ü O processo de politização da administração promove um ganho
na autonomia de segmentos da burocracia governamental
executiva.

QUESTÃO 35

A respeito do paradigma burocrático e do paradigma gerencial,
julgue os itens subseqüentes.

Ø Problemas de agência, ineficiência estrutural e maior incidência
de custos de transação são denominações diferentes para as
buropatologias verificadas em relação ao modelo burocrático
weberiano.

Ù As principais experiências paradigmáticas no âmbito do new

public management podem ser verificadas nos Estados Unidos
da América, na Austrália e na Suécia. 

Ú Entre os princípios do new public management contemporâneo,
estão privatização, devolução e descentralização.

Û A reforma gerencial no Brasil, nos moldes propostos pelo new

public management, está referenciada, no plano federal, no
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado.

Ü O conceito contemporâneo de reforma do Estado exclui
movimentos de reordenamento institucional em esferas sociais
tais como o mercado e o terceiro setor.
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QUESTÃO 36

Julgue os itens a seguir, relacionados à gestão de políticas públicas.

Ø Políticas públicas são predominantemente iniciativas autônomas
das instâncias governamentais dotadas de responsabilidades
legais sobre determinadas áreas de atuação ou questões de
interesse público. 

Ù A mobilização dos atores resulta na percepção de certos
problemas e, conseqüentemente, na sua inclusão na agenda
política.

Ú Um issue é uma questão em torno da qual os atores se
mobilizam para modelar soluções segundo seus interesses. 

Û Uma arena consiste na etapa de discussão que precede à
inclusão de um problema na agenda política.

Ü A implementação de políticas públicas é o aspecto mais
importante e o mais contemplado pela literatura especializada
na gestão de políticas públicas.

QUESTÃO 37

De acordo com a legislação vigente, os recursos disponíveis para
fins de abertura de créditos suplementares e especiais incluem

Ø a reserva de contingência.
Ù o superávit orçamentário apurado em balanço financeiro do

exercício anterior.
Ú os recursos provenientes do excesso de arrecadação.
Û os resultados de anulação parcial ou total de dotações

orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei.
Ü o produto de operações de crédito por antecipação de receita

autorizados em forma que, juridicamente, possibilite ao Poder
Executivo realizá-las.

QUESTÃO 38

Com relação às espécies tributárias, julgue os itens que se seguem.

Ø Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou
outro valor que possa ser expresso em moeda, sem caráter de
sanção de ato ilícito, instituída em lei, cuja cobrança deve ser
efetuada mediante a realização de ato administrativo
absolutamente independente da vontade do servidor
responsável. 

Ù Imposto é o tributo cuja obrigação tem como fato gerador uma
situação independente de qualquer serviço estatal
especificamente prestado ao contribuinte.

Ú Taxas são tributos cobrados em função do exercício do poder de
polícia do Estado ou pela utilização de serviço público
especificamente prestado ao contribuinte, podendo ter base de
cálculo ou fato gerador idênticos aos do imposto.

Û A contribuição de melhoria é um imposto cobrado para fazer
face ao custo de serviços públicos especificamente prestados ao
contribuinte.

Ü Na classificação econômica das receitas orçamentárias, são
sempre consideradas as receitas correntes, com exceção das
contribuições de melhoria, que são consideradas como
recuperação de despesas de capital.

QUESTÃO 39

Com referência aos princípios econômicos mais usuais em
tributação, julgue os itens subseqüentes.

Ø A convergência do princípio do benefício com valores sociais
é total: o bem-estar significa, em última instância, igualdade de
oportunidades, o que, em sociedades de mercado, pressupõe
alguma aproximação das rendas disponíveis. Toda ação
redistributiva — tributária e de gastos — é automaticamente
implementada.

Ù O princípio da capacidade de pagamento sugere que os
contribuintes devem arcar com cargas fiscais que representem
igual sacrifício de bem-estar, interpretado pelas perdas de
satisfação no setor privado.

Ú A eqüidade horizontal exige que seja dado desigual tratamento
para desiguais, o que, em geral, significa que os cidadãos com
maior renda devem pagar mais impostos que os cidadãos de
menor renda.

Û As margens de isenção para o imposto de renda da pessoa física
são incompatíveis com a proposição de que há um mínimo
exigido pelas unidades familiares para a sua subsistência e
reprodução, e que os gastos realizados nesse nível não atestam
capacidade de pagamento.

Ü A aplicação do imposto sobre propriedade pode criar
dificuldades financeiras, especialmente para os mais idosos,
cujos ativos acumulados refletem mais a renda passada que a
renda presente.

QUESTÃO 40

Uma das preocupações ao se elaborar a Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF) foi regulamentar o dispositivo constitucional que
estabelece limites para os gastos com pessoal no poder público,
em todos os níveis da Federação. Para isso, foram estabelecidos
conceitos mais precisos, limites numéricos para os poderes por
esfera federativa e formas para ajuste aos limites estabelecidos, caso
sejam ultrapassados. Nesse contexto e com base no disposto na
LRF, julgue os itens a seguir.

Ø Entende-se por despesa total com pessoal o somatório das
despesas, com quaisquer espécies remuneratórias, de ente da
Federação com ativos, inativos e pensionistas, relativas a
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares
e de membros de poder, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

Ù A despesa total com pessoal é apurada somando-se a despesa
realizada no mês em referência com as despesas dos onze meses
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de caixa.

Ú Na verificação do atendimento dos limites definidos na LRF,
não serão computadas, entre outras, as despesas de indenização
por demissão de servidores ou empregados, relativas a
incentivos à demissão voluntária, ou as decorrentes de decisão
judicial e da competência de período anterior ao da apuração.

Û Nos estados em que houver tribunal de contas dos municípios,
o percentual de participação do Poder Legislativo nas despesas
de pessoal, referentemente às receitas correntes líquidas, será
acrescido de 0,4% — alcançando 3,4% — e o do Poder
Executivo reduzido em igual percentual, totalizando 48,6%.

Ü É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa
com pessoal, se expedido nos 180 dias anteriores ao final do
mandato do titular do respectivo poder ou órgão.


